DECRETO N º 424/2021 – DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021.

CERTIFICA O TRÂNSITO EM JULGADO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 002/2021, INSTAURADO PELO DECRETO 108/2021, DE 05 DE ABRIL DE 2021 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe confere o inciso IX do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal e de conformidade com a Lei Complementar nº 032/2001, de 05 de dezembro de 2001 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município;
Considerando o Decreto 108/2021, que instaurou o Processo Administrativo Disciplinar 02/2021 em face dse sevidor público municipal, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde;

Considerando o relatório final da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 02/2021(fls. 071-079, PAD);

Considerando o parecer jurídico nº 117/2021-DMB;
Considerando que após a publicação da Decisão Administrativa proferida em 05/08/2021 e publicada no Diário Oficial no da 06/08/2021, houve interposição de três recursos por parte do servidor;

Considerando que a última intimação da Decisão Administrativa nº 010/2021, se deu no dia 05 de novembro de 2021, com a publicação no Diário Oficial no mesmo dia;
Considerando que se passarm mais de 30 (trinta) dias sem haver novo recurso ou pedido de reconsideração dentro do prazo legal;

Considerando que o decurso de prazo para recurso se deu no dia 08 de dezembro de 2021, nos termos do art. 83 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município:
DECRETA: 

Art.1º O trânsito em julgado da Decisão Administrativa 010/2021 proferida no Processo Administrativo Disciplinar 02/2021, instaurado pelo Decreto 108/2021, que ocorreu no dia 08 de dezembro de 2021, dia subsequente ao término do prazo recursal.
Art. 3º Como consequência do trânsito em julgado:
I. Seja dada a ciência desta decisão ao servidor acusado e ao seu advogado constituído nos autos;

II. Deve o Gestor do Fundo Municipal de Saúde informar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a melhor data para aplicação da penalidade de suspensão de 30 dias ao servidor a fim de garantir o bom andamento do serviço na Secretaria de Saúde –, devendo a execução da penalidade iniciar e terminar em um período de seis meses a partir do trânsito em julgado;

III. Com a resposta solicitada no itém II, deve o Departamento de Recursos Humanos anotar a penalidade de suspensão por 30 dias na ficha funcional do servidor, cujo registro da penalidade deve ser cancelado após o decurso de cinco anos de serviço, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar (art. 104 do Estatuto);

IV.  Deve o Departamento de Recursos Humanos descontar em folha de pagamento do servidor o valor equivalente as 8 (oito) horas faltas, referente ao dia 27/01/2021;

V. Deve o servidor ser intimado a devolver a diária, correspondente ao dia 27/01/2021, no importe de R$ 258,25 (duzentos e cinquenta e oito reais e vinte e cinco centavos), mediante depósito em conta do Município, informada no momento da intimação.

Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal, em 16 de dezembro de 2021.
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